EMENDA ADITIVA Nº      , DE 2015, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 2015

“Acrescenta inciso V ao anexo 2 – Tabela de Diretrizes do Macrozoneamento, do Projeto de Lei Complementar nº 09, de 2015, que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Itanhaém – PDDI.”

Art. 1º - Acrescenta o inciso V na anexo 2 – Tabela de Diretrizes do Macrozoneamento, incluindo na coluna que referencia o uso das macrozonas urbanas, especificamente a Zona de Expansão Urbana 1 (EXP1) equivalente à Z5E do ZEE (cor laranja do anexo 2), com a seguinte redação:
“V – empreendimentos de natureza logística, portos secos, de importação e exportação.”
Art. 2º - Esta Emenda ao entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itanhaém, 3 de novembro de 2015.

HUGO DI LALLO
Vereador
Justificativa

Sintetizando uma análise legislativa, tem o Plano Diretor Municipal a finalidade de estabelecer diretrizes às demais leis municipais que abordem, dentre outros temas, o desenvolvimento do Município.
Nosso município está localizado a 65km do maior Porto da América Latina (Porto de Santos) e a 100km de uma das maiores cidades do mundo (São Paulo). Destarte, por sua estratégica localização geográfica temos de estarmos prontos para oportunidades que possam vir a surgir na próxima década, precisamos estar preparados.

O projeto prevê em seu anexo 2 a tabela que estabelece o Macrozoneamento Municipal, diretriz esta que determina as vocações de cada zona municipal para os próximos 10 anos, sendo necessário para geração de emprego e renda a fomentação para instalação em nossa cidade, respeitada a legislação ambiental vigente, portos secos, parques logísticos e atividades de importação e exportação.

Entretanto, se no Macrozoneamento Urbano, que servirá de diretriz para o zoneamento municipal, não forem especificadas tais atividades, poderá no futuro gerar dúvida para receptividade do Município para tais empreendimentos. 
Destaco ainda o princípio da legalidade no direito administrativo, em que para a administração pública tudo que não está permitido está proibido, e considerando que hoje temos uma gestão municipal comprometida com o desenvolvimento sócio-econômico de nossa cidade, é muito importante que as definições legais sejam claras e objetivas para não darem margem a dúbia intepretação.
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